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I. A P R E S E N T A Ç Ã O
São várias as receitas públicas, daí a necessidade do seu estudo para compreender as diversas fontes de financiamento do Estado empregadas para atender às finalidades estabelecidas na Constituição e como se realiza a repartição constitucional destes recursos, mediante regras de federalismo fiscal. A atual crise econômica exige uma busca coordenada por aumento de receitas públicas, o que é motivo de preocupação e controles democráticos. 
Esta disciplina tornou-se ainda mais importante e interessante para todos, pois as medidas que virão a ser adotadas doravante para custear os esforços dos entes federativos ou mesmo da recuperação da economia serão típicos instrumentos de Política Fiscal. Teremos em nosso Curso a realidade aberta como um verdadeiro laboratório para questionamentos.
O estudo das relações econômicas da tributação requer uma exegese teleológica das normas fiscais no atual cenário de globalização e do federalismo brasileiro. Em vista disso, o Curso se propõe a compreender os motivos dessas transformações e fomentar soluções para mais distintos problemas práticos existentes da política fiscal na atualidade.
A perspectiva de avanços de uma reforma tributária suscita debates relevantes do ponto de vista teórico sobre a teoria geral das receitas públicas, como o discurso quanto à necessidade de simplificação do sistema vigente e a repercussão sobre as garantias e limitações constitucionais, com análise rigorosa das formas de tributação e do papel que o direito tributário pode assumir na redução de desigualdades e na promoção do desenvolvimento econômico nacional. 
O Programa deve ser desenvolvido à luz dos princípios do Direito Financeiro e da Teoria Geral do Estado, com prevalência da Constituição, segundo a funcionalidade da atividade financeira do Estado com cumprimento dos fins constitucionais a serem concretizados. 

II.	ORGANIZAÇÃO E MÉTODO DA DISCIPLINA
Lecionar à distância não é simplesmente substituir uma sala de aula presencial por uma forma não presencial, em áudio ou vídeo, online ou gravada. O conteúdo e o conhecimento passados exigem um processo rigoroso de ensino-aprendizagem ainda mais sofisticado, para assegurar a qualidade e a profundidade esperadas.
Por esse motivo, importa criar uma dinâmica de apresentação dos conteúdos e avaliação progressiva segundo uma pedagogia consciente de que estes desdobramentos entrópicos não podem confundir a ordem de estudo das matérias. Isto vai requerer, portanto, uma grande dedicação dos alunos e disciplina.  
A disciplina desenvolver-se-á com aulas não presenciais e atividades complementares, que correspondem a leituras, fichamentos e respostas aos questionários que serão apresentados oportunamente.
Adotaremos uma série de medidas para organizar os conteúdos. Dentre outras:
1. Envio de textos para estudos dirigidos;
2. Gravação e/ou transmissão de aulas e atividades teóricas on-line;
3. Fichamentos dos textos, respostas a perguntas, como parte da avaliação (e dos seminários), além de questionários;
Desse modo, sempre na aula anterior os alunos receberão os textos de leitura obrigatória e aqueles de leitura complementar.
A indicação de leitura sobre cada tópico poderá ser feita com quesitos ou com pedidos para fichamentos dos textos. Desse modo, a indicação de um ou dois textos para fichamento, ou de respostas a quesitos, complementará os seminários. 
As respostas ou os fichamentos serão enviados pelo moodle, individualmente. A igualdade ou semelhança será controlada. 
Ao longo dos dias da semana, os alunos poderão receber textos adicionais, os quais terão caráter meramente informativo e de aprofundamento, sobre temas relevantes do direito financeiro, unicamente para atualização ou leitura crítica. 

III.	AVALIAÇÃO
A avaliação da disciplina levará em conta o desempenho de participação nas atividades complementares, bem como o resultado da prova.



IV. -  P R O G R A M A 

1. Introdução. Evolução da teoria das receitas públicas. Do Estado Patrimonial ao Estado Fiscal. Classificação das receitas públicas na Constituição Financeira.  
2. Princípios constitucionais referentes às Receitas Pública e o federalismo fiscal brasileiro. Fontes normativas das receitas públicas.  
3. Receitas Públicas Originárias. O patrimônio público como fonte de receitas. Receitas de capital. Receitas de empréstimos públicos. A emissão de moedas.
4. Receitas Públicas Derivadas. Repartição constitucional das fontes de arrecadação: competência tributária
5. Repartição constitucional do produto arrecadado: os Fundos de Participação e as Receitas Transferidas: Federalismo Fiscal. Os fundos especiais
6. Receitas decorrentes de taxas 
7. Receitas de impostos 
8. Receitas de contribuições e o custeio da previdência social
9. As multas, sanções e indenizações ao Estado na teoria das receitas públicas
10. Receitas derivadas da intervenção do estado na economia. Empresas públicas. Receitas de privatizações.
11. Receitas de royalties, compensação financeira e participação no resultado da exploração de minerais, petróleo, energia elétrica, telecomunicações e gás natural
12. Os procedimentos orçamentários das receitas públicas
13. As receitas públicas na dívida ativa e em outras fontes processuais
14. Receitas públicas e meio ambiente. A reforma tributária e o Acordo de Paris 
15. Prova
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